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EDITAL  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 197/2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2023 
 

AMPLA CONCORRÊNCIA  
 
 

Torna-se público que o Município de São Miguel do Iguaçu/PR, por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde, sediada na Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro – São Miguel do Iguaçu/PR – 
CEP 85.877-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto nº 115/2023, de 16 de fevereiro de 2023, Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa n.º 001/2021, de 13 de 
janeiro de 2021 do Controle Interno do Município e Lei nº 3.468, de 25 de agosto de 2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital.  
 

Data da sessão: 04 de agosto de 2023 
Horário: 14:00 horas 
 
Data e hora limite para inserção das propostas no sistema: 04 de agosto de 2023 – 13:30 horas 
 
Local: www.bllcompras.com “Acesso Identificado” 
  
Critério de Julgamento: menor preço, por item. 
 
1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de espaço físico com 
piscina aquecida e coberta, e contratação de profissional especializado para 
desenvolvimento de aulas de hidroginásticas para terceira idade do Município de São 
Miguel do Iguaçu, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. Os preços unitários e global indicados, são respectivamente, o máximo unitário e o 
máximo global admitidos no certame. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação. 

2.1.1. Os licitantes deverão utilizar “Login e Senha” para acesso ao Sistema. 
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.5 Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.8.5.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
2.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
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2.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 
2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes deverão utilizar “Login e Senha” para acesso ao sistema eletrônico. 
3.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar em campo próprio do 
sistema eletrônico (modelo anexo III), relativo às seguintes declarações: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
3.3.5. Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos 
municipais com atribuições ligadas ao objeto bem como os Agentes Político; 
3.3.6. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. Obs: 
Dispensada no caso da proponente não se enquadrar como empresa de pequeno porte ou 
micro empresa; 

3.3.6.1. nos itens exclusivos para participação de microempreendedores Individuais 
(MEIs), microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame; 
3.3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempreendores 
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 2006 e Lei Municipal n.º 3468/2021, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
3.3.6.3. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.3.6., fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o §2º do artigo 4º 
da Lei 14133/2021. 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento da etapa de disputa. 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o sistema eletrônico, deverá registrar a 
proposta eletrônica no sistema, contemplando os seguintes dados: 

4.1.1. Valor unitário do item; 
4.1.2. Marca;  

4.1.2.1. Quando a marca do produto identificar a empresa fornecedora, a mesma deve 
usar a indicação: “MARCA”. 

4.1.3. Modelo;  
4.1.3.1. Quando o modelo do produto identificar a empresa fornecedora, a mesma deve 
usar a indicação: “PRÓPRIA”. 

4.2. O fornecedor deverá ainda anexar o documento redigido da proposta escrita mediante 
campo especifico do sistema eletrônico, contemplado os seguintes dados: 

4.2.1. Valor unitário do item; 
4.2.2. Marca;  
4.2.3. Modelo; 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
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da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobre preço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Será desclassificada a proposta eletrônica que identifique o licitante. 
5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de no mínimo um centavo de real. 

5.9.1. Neste processo licitatório, a disputa será cadastrada para 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula. 

5.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

5.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
5.18.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
5.18.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) 
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas iniciais, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 
5.19.2.2. empresas brasileiras; 
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
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5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

5.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.20.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. O último lance ofertado pelo licitante será considerado a sua proposta final, sendo 
desnecessário o envio de proposta ajustada. 

 
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR        
(https://www.tce.pr.gov.br/); 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
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6.3.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e 
art. 7 da Lei Municipal n.º 3468, de 2021, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos 

6.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.4.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.5.1 e 3.3.6. deste edital. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
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6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 
com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado 
na execução contratual. 
6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 
ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 
as condições para a justa remuneração do serviço. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
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6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados por 
cópia antecipadamente autenticada por Agente da Administração vinculado ao 
Departamento de Licitações e Contratos, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal ou ainda 
por Cartório legalizado/autorizado para este fim. 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a 
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ser contratado, o licitante deve atestar, que conhece o local e as condições de realização 
do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 
data e horário exclusivos, a ser agendado através do telefone 45-3565-8190 – ramais 4611 
e 4609 com os servidores BRUNA CONTI e/ou MARCELO ROSA de modo que seu 
agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 
7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos inseridos na 
Plataforma, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômico-financeira e habilitação técnica. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.11. O certificado de registro cadastral do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF poderá ser anexado em campo próprio do sistema eletrônico, em 
substituição dos documentos por ele abrangidos. 

7.11.1 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.11.1.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.13. A verificação documentos inseridos na Plataforma somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 
7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.12.1. 
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7.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.17.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa, Microempreendedor Individual ou empresa de pequeno porte, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa, conforme preceitua a Lei Municipal 3468/2021, artigo 6º:  

“§ 1º Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da 
comprovação de que trata o caput, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por 
igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
§ 2º Para aplicação do disposto no § 1º, o prazo para regularização fiscal será contado a 
partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame. 
§ 3º A prorrogação do prazo previsto no § 1º poderá ser concedida, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa, 
devidamente protocolada no Departamento de Licitações. 
§ 4º Caso a ME/EPP/MEI esteja com algum problema nas Certidões Negativas de débitos de 
tributos e regularidade fiscal, elas poderão participar com a certidão vencida ou com alguma 
restrição, devendo, todavia, colocar as certidões vencidas ou as restrições no envelope de 
habilitação indicado no Edital, sob pena de inabilitação” 

7.17.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
7.18. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 
produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 
7.19. O vencedor da licitação tem a obrigação de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições' exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta; 
7.20. O vencedor da licitação tem a obrigação de o contratado cumprir as exigências 
de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da' Previdência Social e para aprendiz; 

 
8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação via plataforma BLL, pessoalmente ou através 
da publicação no Diário Oficial Eletrônico da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://bllcompras.com/Home/Login. 
 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
9.1.5. fraudar a licitação. 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
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9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 
e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
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será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, em campo especifico 
para esta finalidade. 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
10.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a Administração. 
 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
http://transparencia.saomiguel.pr.gov.br:8091/portaltransparencia/licitacoes/, na Plataforma BLL 
no endereço eletrônico https://bllcompras.com/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço: Rua Vânio Ghellere, 64 – centro, São Miguel do Iguaçu/PR, nos dias úteis, no 
horário das 07:30 horas às 11:30 e das 13:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência: 
11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 

11.11.2. ANEXO II – Modelo de Credenciamento. 
11.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta. 
11.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

 
São Miguel do Iguaçu/PR, 17 de julho de 2023. 

 
 
 

ADALTRO GOES 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

Decreto nº 373/2021 
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TERMO DE REFERÊNCIA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 197/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 078/2023 

 
1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de espaço 
físico com piscina aquecida e coberta, e contratação de profissional especializado para 
desenvolvimento de aulas de hidroginásticas para terceira idade do Município de São Miguel do 
Iguaçu, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

Lote Item Descrição Unid Qtd 
Valor 

Máximo por 
hora (R$) 

Valor 
Máximo 

Total (R$)  

1 

1 

CATMAT 4316: ESPAÇO FÍSICO 
COM PISCINA AQUECIDA E 
COBERTA, para desenvolvimento 
de atividades de hidroginástica para 
a Terceira Idade do Município de 
São Miguel do Iguaçu. Atendimento 
semanal de 8 turmas com até 38 
alunos cada turma. 

H 832 488,28 406.248,96 

2 

CATSER 14311: CONTRATAÇÃO 
DE PROFISSIONAL, credenciado 
ao CREF e especializado na 
prestação de serviços para ministrar 
aulas de hidroginástica.  

H 832 72,00 59.904,00 

Valor Total Máximo (R$) 466.152,96 

 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. A execução do presente processo será adotado o critério de Menor Preço Global por lote. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

Contrato, na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021. 
1.4. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
1.5. Havendo divergência na descrição dos itens, isto é, entre o Catálogo do Sistema de 

Compras do Governo Federal/CATSER e o Termo de Referência, prevalecerá a descrição contida 
no presente Termo. 

1.6. A execução do presente processo será adotado o critério de Menor Preço Global. 
1.7. O presente processo licitatório adotará o critério de participação aberto para ampla 

concorrência, pois em razão do valor não se aplica o critério proposto no Art. 47 e no Art. 48 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, assim como, em observância do §3º do Art. 49 da mesma Lei, 
a aplicação de cotas reservadas para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte não seria vantajosa devido ao fato dos presentes bens tratarem-se de bens de natureza 
indivisível e, caso adquiridos separadamente, prejudicarão o resultado esperado pela 
Administração. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. As vantagens que a hidroginástica oferece em comparação com os exercícios terrestres vão 
desde a possibilidade de aumento de sobrecarga com menor risco de lesões, passando pelo 
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maior conforto devido à temperatura adequada da água, até a diminuição das comparações 
estéticas ocorridas nas aulas fora da água. Portanto, para essa população os objetivos do trabalho 
devem estar relacionados à melhoria da qualidade de vida envolvendo aspectos biopsicossociais. 

2.2. Preferencialmente, os exercícios devem buscar amplitude, coordenação e a atuação dos 
grandes grupamentos musculares. Os movimentos devem primar pelo equilíbrio e simplicidade. 

2.3. Somando-se ao fato de esta atividade oferecer um ambiente de relaxamento e incentivo ao 
contato social, agindo no combate ao estresse, depressão e na melhoria da auto percepção 
corporal e autoestima. 

2.4. A quantidade estimada a ser contratada, teve como base a procura pelas aulas de 
hidroginásticas desde o processo anterior (PREGÃO 013/2022, conforme anexo ao estudo técnico 
preliminar). 

2.5. Interesse social para o Municipio: O processo de envelhecimento saudável no indivíduo, 
está relacionado com inúmeras alterações psicológicas e físicas que interferem na área motora, 
concorrendo para a inatividade e contribuindo para o aparecimento e agravamento de 
determinadas doenças, além de influenciar negativamente a realização das atividades de vida 
diária. Portanto, a prática de atividade física é fundamental para o idoso, não só na prevenção de 
doenças como na reabilitação de suas habilidades motoras, promovendo um estilo de vida 
saudável que é fator preponderante para a melhoria da qualidade de vida, desta forma 
possibilitando a diminuição da procura pelo serviço publico de saúde. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. O objeto deste estudo e processo, trata-se de locação de espaço físico com piscina 
aquecida coberta, para desenvolvimento de atividades de hidroginástica para a terceira idade do 
Município de São Miguel do Iguaçu – PR, com atendimento semanal de 8 turmas com até 38 
aulas cada turma. 

3.2. Contratação de profissional credenciado ao CREF e especializado na prestação de serviços 
para ministrar aulas de hidroginástica. 

3.3. Os serviços deverão ser prestados na área urbana do Município de São Miguel do Iguaçu - 
PR. Essa exigência se dá pelo fato da dificuldade de locomoção, devido às limitações da idade do 
público alvo, e pelo princípio da economicidade, tendo em vista que a locomoção seria custo 
desnecessário para Administração Pública,  

3.4. Caso a empresa contratada esteja localizada em outra área, a mesma será responsável 
pelo deslocamento dos alunos/idosos até o local do espaço, onde o deslocamento deverá ser 
realizado para cada turma nos seus respectivos horários separadamente, respeitando início e 
términos de cada aula, bem como, com os custos provenientes deste deslocamento, ficando a 
contratante isenta. 
 
4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.1. Não se aplica 
 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Quanto as condições de execução dos serviços: 
5.1.1. O Contratado deve dar início à realização dos serviços em até 7 (sete) dias após o 

encaminhamento da respectiva Ordem de Serviço pela Contratante, emitida pela Administração 
Municipal; 

5.1.2. O prazo máximo para a execução total dos serviços é de 12 (doze) meses contados do 
encaminhamento da Ordem de Serviço, sendo os mesmos executados em conformidade com a 
mesma. 

5.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer 
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pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

5.1.4. Os serviços serão prestados no local onde se encontra o espaço físico contratado. 
5.2. Quanto ao recebimento dos serviços: 

5.2.1. Os serviços serão recebidos ao final de sua execução, provisoriamente pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato de cada secretaria solicitante, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. 

5.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser realizadas as 
mundaças necessárias informadas após avaliação, em até 5 (cinco) dias. 

5.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 10 (dez) dias contados 
da avaliação provisória, após a verificação da qualidade e conformidade com o presente Termo, 
com consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.2.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

5.2.3.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.2.3.3. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

5.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, incluindo por vícios de 
qualidade ou técnicos, aparentes ou ocultos, ou mesmo por quaisquer desacordos com as 
especificações estabelecidas neste Termo verificados posteriormente. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

6.1.3. Comunicar ao Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente aos serviços executados, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.1.6. Observar e cumprir todos os demais itens – anteriores e posteriores – deste Instrumento 
onde haja uma definição/descrição de uma necessidade, uma responsabilidade, uma exigência 
e/ou uma condição para a prestação dos serviços objeto do presente processo licitatório que, de 
acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, constituam obrigações à 
Contratante. 

6.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
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7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, sob pena de aplicação de sanções e penalidades previstas neste 
Instrumento e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto e/ou serviços em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade e em caso de serviços com seu descritivo; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4.Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.5. Manter, durante toda a vigência contratual, seu endereço, seu número de telefone e seu 
endereço de correio eletrônico (e-mail) atualizados, comunicando previamente à Contratante 
quaisquer alterações que venham a ocorrer nestes durante toda a execução do Contrato; 

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
7.1.7. Observar e cumprir todos os demais itens – anteriores e posteriores – deste Instrumento 

onde haja uma definição/descrição de uma necessidade, uma responsabilidade, uma exigência 
e/ou uma condição para a prestação dos serviços objeto do presente processo licitatório que, de 
acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, constituam obrigações ao 
Contratado. 
 
8. SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Contratado com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do Contrato. 
 
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
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10.4. A fiscalização administrativa do Contrato resultante do presente certame ficará sob a 
responsabilidade do servidor DANIELA DA SILVA BORGES conforme Termo de Designação 
anexo. 

10.8 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

10.9. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

10.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

10.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

11.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
conforme este Termo de Referência, e deverá conter, no campo de observações, o número da 
Nota de Empenho referente, da Ordem de Fornecimento, do Processo Licitatório e do Contrato, 
bem como os dados bancários do Contratado (identificação do Banco, número da Agência e 
Conta Corrente) para que assim se torne possível ao Município de São Miguel do Iguaçu efetuar o 
depósito do valor devido; 

11.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá à Contratante o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação; 

11.3 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa; 

11.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo Contratado; 

11.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 

11.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.3.4. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

11.4.1. O prazo de validade; 
11.4.2. A data da emissão;  
11.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
11.4.4. O período respectivo de execução do contrato;  
11.4.5. O valor a pagar; e  
11.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

11.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta à 
documentação mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
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11.7. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta junto ao TCE/PR., para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
Contratado a ampla defesa.  

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do Contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.  

11.12. Será rescindido o Contrato em execução com o Contratado inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

11.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

11.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6 / 100) 

        365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 

6% 
 
12. REAJUSTE 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data limite para a apresentação das propostas. 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do menor índice dentre um dos 
dois a seguir - a) INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor; b) IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – E) / E, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 



ESTADO DO PARANÁ 

          MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: cml@saomiguel.pr.gov.br 

 

E = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
13. GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos serviços, pelas razões 
abaixo mencionadas: 

13.1.1. Pela forma de pagamento que acontece somente após a entrega definitiva do 
objeto/serviço, com ateste da Nota Fiscal pelo gestor do Contrato, não há risco para a 
Administração que motive a exigência de garantia. 
 
14. GARANTIA CONTRATUAL DO SERVIÇO 

14.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que:  

15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
15.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.1.13. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
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15.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/MEI/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

15.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

15.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

15.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

15.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de até 
dois anos; 

15.3.3.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

15.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo Investigativo.  

15.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo ao Município nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa.  

15.6. O processamento do processo administrativo investigativo, não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

15.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município, no TCE/PR, e quando houver verbas federais deverá ser incluído no SICAF. 
 
16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
16.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
 
16.2. Exigências de habilitação: 
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16.2.1. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante apresentar os seguintes requisitos: 
16.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
16.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

16.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

16.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

16.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

16.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

16.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

16.2.2. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante apresentar os 
seguintes requisitos: 

16.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

16.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
16.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

16.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Federal, Estadual e Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  

16.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

16.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Federal, Estadual e 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
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16.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

16.2.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá o licitante apresentar os 
seguintes requisitos: 

16.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

16.2.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

16.2.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

16.2.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

16.2.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à prestação do serviço;  

16.2.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
16.2.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 
16.2.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata 
da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

16.2.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 

16.2.4.8. As Certidões que não tiverem prazo de validade informado, terão como data de 
validade 60 (sessenta) dias após a sua emissão. 

16.2.5. Para qualificação ténica: 
16.2.5.1. O profissional contratado deverá ser credenciado ao CREF – Conselho Regional 

de Educação Física do Estado do Paraná. 
 
 
17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do 
orçamento em vigor, aprovado pela Lei 3.609, de 3 de novembro de 2022. 

07 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES, LAZER E TURISMO 
07.002 Departamento de Esportes  
07.002.27.812.0013.2031 Apoio e Incentivo ao Esporte amador  
255 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 00505 505 
Royalties Tratado de Itaipu Binacional  

 
18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

18.1. O custo máximo da contratação é R$ 466.152,96 (quatrocentos e sessenta e seis mil, 
cento e cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos). 

18.2. A metodologia utilizada para formação do preço máximo foi a de MENOR PREÇO. 
18.3. Para fins de análise de preço, foram coletados orçamentos em empresas especializadas 

no fornecimento dos itens constantes neste certame, bem como, contratações anteriores  e outras 
contratações públicas, visando assim, a formação do preço máximo. 
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18.4. Não foi considerado orçamentos encontrados no Zênite e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, devido a discrepância de valores. 

18.5. Não foi possível encontrar orçamentos do item que compreende o objeto do presente 
Termo de Referência no site governamental “Painel de Preços”, conforme anexo.  

18.6. Fonte de pesquisa: 
a. Fornecedor 1: ACADEMIA ACQUAPHISICAL LTDA; CNPJ: 05.021.284/0001-16; 
endereço: Av. Willy Barth, n° 384, centro, São Miguel do Iguaçu – PR.; Emissão do 
orçamento: 01 de junho de 2023 
b. Fornecedor 2: ORTEGA & DE SOUZA JESUS LTDA; CNPJ: 08.226.550/0001-35; 
endereço: Av. José Maria de Brito, n° 590, Jardim das Nações, Foz do Iguaçu – PR.; 
Emissão do orçamento: 02 de junho de 2023.  
c. Fornecedor 3: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, Estado do Paraná; 
CNPJ: 76.970.391/0001-39 – Contrato Administrativo: 19-19/2023 

 
 
 

São Miguel do Iguaçu, 17 de julho de 2023 
 
 

ADALTRO GOES 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

Decreto nº 373/2021 
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Apêndice do Anexo I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIMPLIFICADO - ETPS 
 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1 Processo Administrativo: 197/2023 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. Considera-se o exercício físico algo benéfico para saúde, que ao realizá-lo regularmente, 
pode diminuir e até erradicar malefícios de saúde, dores físicas e também psicológicas.  
2.2. Estudos mostram que relação entre a prática de exercícios físicos e a manutenção da saúde 
mental tornou-se um consenso entre os profissionais de saúde. Pesquisas mostram que o 
exercício físico regular pode reduzir o risco de depressão e reduzir a perda cognitiva em pacientes 
com Alzheimer.  
2.3. De modo geral, quando se trata dos riscos do sedentarismo para a saúde, na maioria das 
vezes se fala muito em hipertensão, diabetes, obesidade e doenças cardiovasculares. Mas os 
efeitos dos hábitos sedentários na saúde mental podem ser igualmente devastadores. 
2.4. Estudos da OMS indicam que pessoas moderadamente ativas têm menos probabilidade de 
serem afetadas por transtornos mentais do que pessoas que não praticam nenhuma atividade 
física. Pessoas sedentárias costumam ter problemas com a autoestima, autoimagem, depressão, 
ansiedade, aumento do estresse e maior risco de doenças como Alzheimer e Parkinson. 
2.5. Isso mostra que a participação em um programa de exercícios físicos pode trazer benefícios 
físicos e psicológicos. Além de melhorar a aptidão física, o exercício físico regular também pode 
melhorar a capacidade cognitiva e reduzir os níveis de ansiedade e estresse em geral. 
2.6. Aderindo a essa prática, e sabendo que a prática de exercícios físicos diminui doenças tanto 
físicas quanto mentais, chega-se à conclusão, que o incentivo a este, pode diminuir frequência de 
consultas em unidades básicas de saúde, bem como o quantitativo de medicamentos utilizados, 
principalmente por idosos. 
2.7. O processo de envelhecimento no indivíduo saudável está relacionado com inúmeras 
alterações psicológicas e físicas que interferem na área motora, concorrendo para a inatividade e 
contribuindo para o aparecimento e agravamento de determinadas doenças, além de influenciar 
negativamente a realização das atividades de vida diária.  
2.8. Devido a sua grande procura, a hidroginástica vem aumentando o número de adeptos na 
terceira idade. Ela propicia ao idoso o aumento de sua capacidade aeróbia, força muscular, 
flexibilidade articular e o treinamento de habilidades específicas como equilíbrio e coordenação 
motora. Soma-se ainda o fato de esta atividade oferecer ambiente de relaxamento e incentivo ao 
contato social, atuando no combate ao estresse, depressão, na melhoria de auto percepção 
corporal e da autoestima.  
2.9. Devemos, então, estar atentos às particularidades da hidroginástica, a fim de aproveitar todas 
as vantagens que esta oferece para o programa de exercícios direcionado para a terceira idade. 
2.10. Os exercícios desenvolvidos nesse meio podem atingir os mais diversos objetivos. 
Encontramos na natação, hidroterapia, jogging aquático ou hidroginástica a possibilidade de 
atender indivíduos que descobriram na água uma opção de treinamento físico, relaxamento, 
recreação, reabilitação e trabalho estético. 
2.11. Embora a hidroginástica não seja uma atividade exclusiva para idosos, é neste público que 
encontramos o maior número de praticantes. Muitos vêm procurar a atividade sob recomendação 
médica e apresentam grande número de restrições que devem ser consideradas na prescrição e 
na escolha dos objetivos. Além disso, no que se refere às atividades aquáticas, nesse grupo, 
cuidados especiais devem ser considerados para evitar infecções de ouvido e de pele. 
2.12. As vantagens que a hidroginástica oferece em comparação com os exercícios terrestres vão 
desde a possibilidade de aumento de sobrecarga com menor risco de lesões, passando pelo 
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maior conforto devido à temperatura adequada da água, até a diminuição das comparações 
estéticas ocorridas nas aulas fora da água. Portanto, para essa população os objetivos do trabalho 
devem estar relacionados à melhoria da qualidade de vida envolvendo aspectos biopsicossociais. 
2.13. Em virtude da posição verticalizada, diferentemente da natação, pessoas que apresentam 
medo costumam adaptar-se bem à hidroginástica. Esta característica favorece também a melhoria 
da postura, da marcha e da percepção corporal, já que, imerso, o indivíduo deverá estar mais 
atento à autocorreção, contribuindo para maior autonomia15. 
2.14. A flexibilidade, o equilíbrio, a coordenação motora e a modificação da composição corporal 
são igualmente beneficiadas pela hidroginástica. 
2.15. A sobrecarga natural que a água oferece pode ser intensificada ou reduzida de acordo com 
os objetivos que se queira alcançar. Para esta finalidade utilizamos ferramentas que contribuem 
para a maior individualização da atividade.  
2.16. Desta forma, ao demonstrarmos um exercício podemos oferecer opções de diferentes 
intensidades, variando a posição do corpo ou segmentos corporais, a amplitude e velocidade do 
movimento e a quantidade de força empregada, além da utilização de incrementos como 
flutuadores, luvas, step, halteres próprios para hidroginástica, dentre outros materiais. 
2.17. O trabalho de força para o idoso na água deve ser acompanhado de alguns cuidados.  
2.18. Preferencialmente, os exercícios devem buscar amplitude, coordenação e a atuação dos 
grandes grupamentos musculares. Os movimentos devem primar pelo equilíbrio e simplicidade. 
2.19. Os elementos acima relacionados já seriam suficientes estímulo para prática da 
hidroginástica por pessoas idosas. Soma-se a eles o fato de esta atividade oferecer um ambiente 
de relaxamento e incentivo ao contato social, agindo no combate ao estresse, depressão e na 
melhoria da auto percepção corporal e autoestima. 
2.20. Podemos concluir que devemos estar atentos às particularidades da hidroginástica, a fim de 
aproveitar todas as vantagens que esta oferece para o programa de atividade física na terceira 
idade. Sem dúvida, este agradável modo de se exercitar já cativou, seja pelos resultados físicos, 
ou pelo bem-estar psicológico e social. 
2.21. A contratação do objeto, se faz necessária em área urbana no município de São Miguel do 
Iguaçu. 
2.22. O deslocamento não se faz viável devido ao condicionamento físico dos alunos, sendo estes 
com idade avançada (60+), priorizando então, o bem-estar físico dos mesmos, que vem a ser o 
objetivo desta contratação. 
2.23. Interesse social para o Município: O processo de envelhecimento saudável no indivíduo, 
está relacionado com inúmeras alterações psicológicas e físicas que interferem na área motora, 
concorrendo para a inatividade e contribuindo para o aparecimento e agravamento de 
determinadas doenças, além de influenciar negativamente a realização das atividades de vida 
diária. Portanto, a prática de atividade física é fundamental para o idoso, não só na prevenção de 
doenças como na reabilitação de suas habilidades motoras, promovendo um estilo de vida 
saudável que é fator preponderante para a melhoria da qualidade de vida, desta forma 
possibilitando a diminuição da procura pelo serviço público de saúde. 
 
 
3. AREA REQUISITANTE 
3.1. Secretaria Municipal de cultura, esportes, lazer e turismo 
3.2. Departamento de Esportes. 
 
4. DESCRIÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O objeto deste estudo e processo, trata-se de locação de espaço físico com piscina aquecida 
coberta, para desenvolvimento de atividades de hidroginástica para a terceira idade do Município 
de São Miguel do Iguaçu – PR, com atendimento semanal de 8 turmas com até 38 aulas cada 
turma.  
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4.2. Contratação de profissional credenciado ao CREF e especializado na prestação de serviços 
para ministrar aulas de hidroginástica. 
4.3. Os serviços deverão ser prestados na na área urbana do Município de São Miguel do Iguaçu 
– PR. Essa exigência se dá pelo fato da dificuldade de locomoção, devido às limitações da idade 
do público alvo, e pelo princípio da economicidade, tendo em vista que se possui o objeto a ser 
contratado no município, a locomoção seria um gasto desnecessário para Administração Pública. 
4.3.1. Caso a empresa contratada esteja localizada em outra área, a mesma será responsável 
pelo deslocamento dos alunos/idosos até o local do espaço, onde o deslocamento deverá ser 
realizado para cada turma nos seus respectivos horários separadamente, respeitando início e 
términos de cada aula, bem como, com os custos provenientes deste deslocamento, ficando a 
contratante isenta. 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
5.1.A melhor opção para este, vem a ser a locação de espaço adequado com profissional 
credenciado para ministrar as aulas, tendo em vista que a Prefeitura Municipal, não possui local 
próprio para fornecer as aulas, bem como, não seria viável o custo de uma construção para 
atender esta demanda. 
5.2. Também fora considerado para a decisão de locação, o fato de dar continuidade imediata ao 
atendimento para população, tendo em vista que a construção de um imóvel de tal dimensão, 
levaria um tempo consideravelmente elevado. 
5.3. Bem como o fato de que o objeto contratado, possui a necessidade de fornecer o atendimento 
solicitado, na área urbana da cidade, tendo em vista o custo de locomoção, ademais o fato de os 
alunos serem idosos, e não ser possível o deslocamento constante devido ao baixo 
condicionamento físico com base da idade. 
 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de espaço 
físico com piscina aquecida, coberta, e contratação de profissional capacitado para 
desenvolvimento de atividades de hidroginástica para a Terceira Idade do Município de São 
Miguel do Iguaçu – PR. 
6.2. O objeto deste estudo é caracterizado como comuns, conforme artigo 6º da Lei nº 
14.133/2021. 
 
7. ESTIMATIVA E QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
7.1. A quantidade estimada a ser contratada, teve como base a procura pelas aulas de 
hidroginásticas desde o processo anterior (PREGÃO 013/2022, conforme anexo aos orçamentos). 
7.2. No referido processo, fora calculado com base na quantidade de 250 (duzentos e cinquenta) 
alunos por mês, sendo que neste, será aproximadamente 304 (trezentos e quatro) alunos, 
considerando 8 turmas de até 38 alunos cada. 

 

Lote Item Descrição Unid Qtd 

1 1 

CATMAT 4316: ESPAÇO FÍSICO COM 
PISCINA AQUECIDA E COBERTA, para 
desenvolvimento de atividades de 
hidroginástica para a Terceira Idade do 
Município de São Miguel do Iguaçu. 
Atendimento semanal de 8 turmas com até 38 
alunos cada turma. 

H 832 
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2 

CATSER 14311: CONTRATAÇÃO DE 
PROFISSIONAL, credenciado ao CREF e 
especializado na prestação de serviços para 
ministrar aulas de hidroginástica.  

H 832 

 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Valor estimado da contratação: R$ 466.152,96 (quatrocentos e sessenta e seis mil, 
cento e cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos). 
8.2. Valor com base no mercado atual, de acordo com os orçamentos recebidos de locais 
adequados para fornecimento do objeto deste estudo, conforme anexos. 
8.3. Pesquisa do Zênite não retornou orçamento para o item 1, já para o item 2 do objeto, não fora 
considerado devido a discrepância de outros orçamentos. 
8.4. Não foi considerado orçamentos encontrados no Painel de Preços, devido a discrepância; 
8.5. Com base no pregão 013/2022, fora considerado base de cálculo: R$ 375.000,00 / 12 meses 
= R$ 31.250,00, sendo que este será pago em horas, resultando no valor de R$ 488,28, conforme 
contrato anexo. 
8.6. Fora considerado menor preço, dos valores orçados, e somente orçamentos que representam 
devidamente o objeto (locação e contratação de profissional), desconsiderando custos que sejam 
além deste, como deslocamento, pelo fato de que o objeto a ser licitado deve estar localizado em 
área urbana do município de São Miguel do Iguaçu. 
 
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
9.1. Tendo em vista se tratar de locação de espaço, para melhor logística de comparecimento as 
aulas, não foi optado pelo parcelamento deste objeto. 
9.2. A contratação do profissional, não poderá ser parcelada devido ao fato de ter quantidade 
única para a melhor realização de controle do serviço contratado. 
 
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
11.1.  Não há contratação vigente referente a este processo.  
 
11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
11.1. A despesa decorrente deste processo de licitação, correrá por conta da dotação 
orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei 3.609, de 03 de novembro de 2022, 
conforme memorando com Parecer Contábil em anexo. 
 
12.1. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
12.1. As vantagens que a hidroginástica oferece em comparação com os exercícios terrestres vão 
desde a possibilidade de aumento de sobrecarga com menor risco de lesões, passando pelo 
maior conforto devido à temperatura adequada da água, até a diminuição das comparações 
estéticas ocorridas nas aulas fora da água. Portanto, para essa população os objetivos do trabalho 
devem estar relacionados à melhoria da qualidade de vida envolvendo aspectos biopsicossociais. 
 
13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
13.1. O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a 
necessidade de capacitação constante de servidores. 
13.2. Tendo em vista que será contratado profissional credenciado para o desempenho das 
atividades. 
 
14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
14.1. Não há impactos ambientais referente a contratação deste objeto, tendo em vista que toda 
responsabilidade ambiental, é de obrigação da contratada. 
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15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
15.1. Levou-se em consideração o valor e o tempo que seriam utilizados para uma construção do 
objeto em questão, bem como, pelo deslocamento para outra localidade, sendo optado pela 
localização do objeto em área urbana no município, além da economicidade pública e o bem-estar 
dos idosos. 
15.2. O deslocamento não se faz viável devido ao condicionamento físico dos alunos, sendo estes 
com idade avançada (60+), priorizando então, o bem-estar físico dos mesmos, que vem a ser o 
objetivo desta contratação. 
15.3. Esta equipe de planejamento declara viável contratação com base neste Estudo Técnico 
Preliminar. 
 
16. MATRIZ DE RISCO 
16.1. Anexo a este estudo. 
 
16. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO  
16.1. Nome: Rosane Aparecida de Moraes 
16.2. Matrícula: 4437970 
16.3. Cargo: Oficial Administrativo 
16.4. Lotação: Departamento de Compras e Patrimônio. 
  

São Miguel do Iguaçu-PR, 07 de junho de 2023. 
 
 
 

Rosane Aparecida de Moraes 
Oficial Administrativo 
Matrícula: 4437970 
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ANEXO II 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO  
(PROCURAÇÃO) 

(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
 
 
 

A empresa ________________________inscrito no CNPJ nº ___________________________, 
com sede à _________________________, neste ato representada pelo(s) diretores ou sócios, 
com qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) 
(nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos 
poderes para junto ao Município de São Miguel do Iguaçu, praticar os atos necessários com 
relação à licitação na modalidade de Pregão Eletrônico ____/2023, usando dos recursos, interpô-
los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, 
com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para 
esta licitação.  
 
 
 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023 
 

___________________________________ 
(nome e identidade do representante legal) 

(Carimbo da empresa) 
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ANEXO III  

 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
Ao Município de São Miguel do Iguaçu  
 
Pregão  nº __/2023 
 
A empresa ______________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, por 
intermédio de seu representante legal o Sr. ___________________, portador da carteira de 
identidade nº __________________ e do CPF nº __________________________, DECLARA 
que: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório. 
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
e) Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros ou parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos municipais 
com atribuições ligadas ao objeto bem como os Agentes Político. 
f) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, e que no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, conforme determina o §2º do artigo 4º da Lei 14133/2021. 
 Obs: Dispensada no caso da proponente não se enquadrar como empresa de pequeno 
porte ou micro empresa. 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023 
 

___________________________________ 
(nome e identidade do representante legal) 

(Carimbo da empresa) 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO - Nº ___/2023 
 

OBS: Somente para conhecimento dos proponentes não necessita preencher 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU-PR E A EMPRESA 
«NOME_FORNECEDOR» 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede à Rua Vânio Ghellere, nº 64, 
inscrito no CNPJ nº 76.206.499/0001-50, neste ato representado pelo(a) 
Secretario(a) Municipal de ______, o(a) senhor(a) _________, inscrito(a) no 
CPF nº _______, por delegação do Prefeito Municipal, conforme portaria nº 
373/2021, e 

 
CONTRATADA: NOME FORNECEDOR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº _________, com sede a Rua _______, nº __, Bairro ___, na cidade 
de ___ – Estado, CEP: ___, Telefone (__)___, e-mail: ___, neste ato 
devidamente representada pelo(a) Sr(a). ___, portador(a) do RG nº ___ e 
CPF nº ___. 

 
HOMOLOGAÇÃO: __/__/2023 

CONTRATO Nº ___/2023                             PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ___/2023 
                                                         PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___2023 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de locação de espaço físico com piscina aquecida e coberta, e 
contratação de profissional especializado para desenvolvimento de aulas de 
hidroginásticas para terceira idade do Município de São Miguel do Iguaçu, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência anexo I do Edital.  
1.2. Objeto da contratação: 

item Especificação Unidade Quant. Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

      
1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável por até 10 anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 
4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
a partir da data da assinatura do contrato. O reajuste será calculado a partir da data do 
orçamento inicial do processo de contratação, realizado em (DD/MM/AAAA). 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice , do Menor índice 
dentre um dos dois a seguir - a) INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor; b) IPCA - 
Indicie de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos.  
7.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 
definitivos. 
7.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer 
forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser 
determinados pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I 
do Edital. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. As obrigações da CONTRATADO são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I 
do Edital. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1.  A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do 
contrato. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no 
Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023 na 
classificação abaixo: 

07 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES, LAZER E TURISMO 
07.002 Departamento de Esportes  
07.002.27.812.0013.2031 Apoio e Incentivo ao Esporte amador  
255 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 00505 505 
Royalties Tratado de Itaipu Binacional  
 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao Decreto Nº 115/2023, de 16 de Fevereiro 
de 2023.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
São Miguel do Iguaçu-PR, ____ de __________ de 2023. 

 
 
 

Nome do Representante Legal 
Nome do Fornecedor 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXX 
Secretario(a) Municipal de  

Município de São Miguel do Iguaçu-PR 
 
Testemunhas: 
 
 
Nome da testemunha    Nome da testemunha    
RG nº       RG nº  
CPF nº       CPF nº  


